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EDITAL Nº 058/2022 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 085/2022 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022, REALIZADO POR MEIO DA 

INTERNET 

TIPO: Menor Preço 

PROCESSO No: 085/2022 

 

OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU EQUIPARADAS, 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 16:00 horas do dia 28/09/2022. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 16:00 horas do dia 28/09/2022. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09:00 horas do dia 03/10/2022. 

ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 09:01 horas do dia 03/10/2022. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:01 horas do dia 03/10/2022. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

ESCLARECIMENTOS: e-mail: licitacaobotu@gmail.com. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaobotu@gmail.com
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PREÂMBULO 

  

O MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 18.017.418/0001-77 com sede a Rua José da Cruz, nº 09, Centro, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, Sr.ª. ANA PEREIRA NETA por meio do seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria Municipal nº 048 de 18 de maio de 2022, no uso de suas atribuições legais, 

torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para aquisição do objeto especificado no Anexo I deste 

Edital. 

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar n° 123/2006, pelo 

Decreto Federal Nº 10.024/2019 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as condições 

estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos 

da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar 

e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando 

não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído à Prefeita Municipal e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página http://botumirim.mg.gov.br/ e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

 

 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://botumirim.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. OBJETO 

A presente licitação tem por objeto o PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO PARA ME/EPP OU 

EQUIPARADAS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., conforme 

especificações e condições estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital; 

2.  DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1.As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das dotações do exercício 2022: 

 

Nº 

Ficha 
Atividade Descrição Natureza Vínculo 

775 7.2.5.8.244.9.2079.33903900 

Gestão do Bolsa 

Família e do Cadastro 

Único - IGDBF 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

- NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

776 7.2.5.8.244.9.2079.33903900 

Gestão do Bolsa 

Família e do Cadastro 

Único - IGDBF 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

TRANSF. RECURSOS DO 

F. NAC. ASSIS. SOCIAL 

 

2.2. Serão utilizadas as dotações equivalentes do próximo exercício conforme programação 

orçamentária e financeira.  

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br., ou no e-mail: 

licitacaobotu@gmail.com . 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no      prazo 

de 02  (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anterior à data designada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, ou no e-mail: licitacaobotu@gmail.com . 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaobotu@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacaobotu@gmail.com
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3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, deverão ser cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado  no 

processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, acompanhados de suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar da licitação apenas as empresas interessadas qualificadas, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 

pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação e  que estiverem previamente 

credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 

às condições deste Edital. 

4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

4.3. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.3.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.3.2. Servidor ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM/MG; 

4.3.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.4. As sociedades empresárias: 

4.3.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação; 

4.3.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.3.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.3.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de 

referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

4.3.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente público, 

preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública em que este exerça 

cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos 

pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.3.4.8.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.3.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 

licitante. 

4.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 

mesmo(s) item(s). 

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.3. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

5.4.4. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.5.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou à Prefeitura Municipal de Botumirim/MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.8. O Pregão será conduzido pela Prefeitura Municipal de Botumirim/MG com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA:  

6.1.  Por tratar-se de licitação com participação exclusiva para ME/EPP e EQUIPARADAS, não haverá 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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subcontratação compulsória prevista no art. 48, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

até a data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.2.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

6.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

6.4. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

6.4.2. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

contratação. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 

as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

6.8.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for 

o caso; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.8.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.8.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

6.9. As declarações exigidas neste edital disponibilizadas diretamente no sistema, deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, 

e somente após requisição do Pregoeiro. 

6.10. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão 

a licitante às sanções previstas no item 18 deste Edital. 

7. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis 

ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser 

levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 



9 

 

  

 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 

(Portal de Compras Públicas). 

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que 

houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

7.11.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado 

em mais de 85%.  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data 

e hora para a sua reabertura. 

7.14. A etapa de lances da sessão terá o modo de disputa aberto. 

7.14.1. A sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. A 

prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8. DO EMPATE: 

8.1. A presente licitação é destinada à participação exclusiva das entidades preferenciais (MEs / EPPs), 

nos termos do que dispõe o art. 3º da Lei Complementar nº 123/, não havendo possibilidade de 

ocorrer o empate ficto previstos nas normas citadas. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto. 

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio 

do Sistema, sob pena de desclassificação. 

10.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes 

de findo o prazo estabelecido. 

10.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo 

I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista 
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para abertura da licitação; 

e) Conter prazo de execução conforme descrito no Anexo I, contados da emissão da Ordem de 

Fornecimento. 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

10.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 

elencados no subitem 10.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra 

o licitante. 

10.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou 

quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

10.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de 

Referência. 

10.5.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, 

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 

10.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no 

Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste 

edital, findo o prazo estabelecido. 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 

observados os procedimentos previstos nos itens 7.14 e 9. 

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 
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11. DA HABILITAÇÃO: 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação. 

11.1.6. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 

para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos 

de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

11.1.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

11.1.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede 

da licitante; 

III – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

IV – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

V – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 

mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao. 

11.1.7.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de 

negativa. 

11.1.7.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 

demonstre tal isenção. 

11.1.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um 

cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

11.1.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

http://www.tst.jus.br/certidao


14 

 

  

 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante prestado servios compatíveis 

como o objeto desta licitação, por um período mínimo de 02 (dois) anos, considerando-se compatível a 

execução anterior de fornecimento com as mesmas características; 

II - 10.3.4. Declaração de Disponibilidade de equipe técnica, nos termos do disposto no anexo X do 

presente edital. 

 

11.1.10. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

11.1.11. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra 

de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

(modelo Anexo III ao Edital). 

11.2. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

11.2.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

11.2.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.2.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

11.2.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.2.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.2.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Prefeitura Municipal e Botumirim/MG 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

11.3. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
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12.5.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados em até 02 (horas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 

12.5.2. Os documentos de habilitação deverão ser remetidos preferencialmente com autenticações 

digitais realizadas por cartório, de modo que toda autenticação digital venha como o código ou 

chave de verificação para conferência eletrônica da veracidade do documento por parte do 

Pregoeiro e Equipe de Apoio.  

12.5.3. Caso não seja possível a autenticação digital dos documentos de habilitação por meio da 

internet, os mesmos deverão ser enviados em original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário da Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

final da sessão pública, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado 

com dados da empresa e do pregão eletrônico, na forma do item 11.10 deste Edital. 

12.5.4.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

12.5.5.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste 

Pregão. 

12.5.6.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

12.5.7.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de 

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo 

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

12.5.8.  No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

12.5.9.  No caso de inabilitação seguir-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 
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12.5.10. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.5.11.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

13. DOS RECURSOS: 

13.5. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) 

minutos. 

13.5.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, 

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

13.5.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.5.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer à 

Prefeitura Municipal de Botumirim/MG, à Rua José da Cruz nº 09, bairro Centro, CEP: 39.596.000 de 

segunda à sexta-feira, das 07:00 às 11:00 e de 13:00 às 17:00 hs. 

13.6. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões 

do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 

querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 

recorrente. 

13.6.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no 

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao 

Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

13.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 

podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento das razões e 

contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à Prefeita Municipal para a 

decisão final no prazo 3 (três) dias úteis. 

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital (item 13.5.3). 
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13.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.5. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver 

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, à Prefeita 

Municipal. 

14.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.5. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de 

contrato  

15.6. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no art. 55 da 

Lei nº 8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo IX deste Edital ou as 

disposições constantes de instrumento equivalente. 

15.7. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data do envio do e-mail contendo a convocação. 

15.7.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 

Botumirim/MG. 

15.7.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

15.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

15.9. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável na ocorrência de uma das 

hipóteses dispostas no art. 57, 1º da Lei nº 8.666/1993. 

15.10. Os seguintes requisitos foram estabelecidos na minuta de contrato, Anexo IX deste Edital, ou 

instrumento equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados: 
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I – as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias; 

II – critérios para o recebimento do objeto; 

III – prazos e condições de pagamento; 

IV – atualização financeira ou reajustamentos, quando possível; 

V – hipóteses de compensações financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, por 

eventuais antecipações de pagamentos. 

15.11. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 

apresentada pela licitante vencedora. 

15.12. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Botumirim/MG. 

15.13. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, 

anexo VI, ou instrumento equivalente. 

16. DA FISCALIZAÇÃO: 

16.5. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade 

encarregada de acompanhar a execução do objeto desta licitação, observadas as regras definidas na 

minuta contratual, Anexo IX deste Edital, ou no instrumento equivalente. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.5. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato ou, 

não aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município de Botumirim/MG pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e seus anexos e das demais cominações legais. 

17.6. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da 

Lei nº 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 
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17.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

17.9. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de 

Botumirim/MG, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo 

VII deste edital ou dispostas em instrumento equivalente. 

17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/1993. 

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Prefeitura Municipal de 

Botumirim/MG, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro municipal. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.5. A Prefeitura Municipal de Botumirim/MG, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

18.5.1. A anulação do pregão induz à do Contrato. 

18.5.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

18.6. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 

a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 

Municipal de Botumirim/MG. 
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18.8. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da 

licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

18.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.10. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de 

habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

18.11. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

18.12. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.12.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

18.13.  O foro da cidade de Grão Mogol, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação 

e da aplicação do presente Edital. 

18.14.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço 

eletrônico mencionado neste Edital, ou através do fone (38) 3255 1133 . 

18.15.  Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

Prefeitura Municipal de Botumirim/MG, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4º, da Lei nº 

10.520/2002. 

18.16.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página http://botumirim.mg.gov.br/ . 

18.17.  O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na Prefeitura Municipal 

de Botumirim/MG, sito à Rua José da Cruz nº 09, bairro Centro, CEP: 39.596.000, telefone: (38) 3255 

1133 de 7:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 17:00 horas. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://botumirim.mg.gov.br/
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19. ANEXOS: 

20.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

20.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

20.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

20.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

20.5. ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

20.6. ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

20.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

20.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

20.9. ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

20.10. ANEXO X - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA; 

20.11.  

 

Botumirim/MG, 20 de setembro de 2022. 

 

 

 

_________________________ 

RICARDO ANTONIO CABRITO 

Pregoeiro Municipal   
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO E LEGALIDADE 

1.1. A presente licitação tem por objeto o PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

OU EQUIPARADAS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG. 

1.2. A Licitação será regida pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar n° 123/2006, pelo Decreto 

Federal Nº 10.024/2019 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, certame que se regerá pelas 

disposições legais aplicáveis e condições fixadas no Edital.  

 

2 – DA MODALIDADE ADOTADA  

2.1. Adota-se o Pregão, regulamentado pela Lei Federal 10.520/02, uma vez que os serviços a serem 

prestados são possíveis de serem especificados para ampla participação do mercado.  

2.1.1. Por força do Parágrafo Único do Art. 47 da LC 147/2014 aplicar-se-á o Decreto nº 8.538, de 06 

de outubro de 2015 que "Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 

microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de 

bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal". 

 

3 – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A contratação visa auxiliar na promoção das ações realizadas através da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do município, bem como as demais atividades dispostas neste termo de referência. 

  

4.1. – DOS SERVIÇOS   

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QTDE/ 

MESES 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  

ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA  

ASSISTÊNCIA SOCIAL;: ACOMPANHAMENTO E ORGANIZAÇÃO DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS. 

· CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL NA ÁREA DE  

ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

· SERVIÇO DE ASSESSORIA NA IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS E  

DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO; 

· ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GERENCIA DE OPERAÇÕES E RECURSOS  

HUMANOS EM ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

· ELABORAÇÃO DE PROJETOS SOCIAIS; 

· SERVIÇO DE ASSESSORIA EM GERENCIA DE ASSUNTOS BUROCRÁTICOS  

EM GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

· ASSESSORIA TÉCNICA AOS CONSELHOS MUNICIPAIS LIGADOS À ÁREA  

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

· ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA EQUIPE DE GESTÃO DO PROGRAMA  

BOLSA FAMÍLIA E DO CADASTRAMENTO ÚNICO EM SUA TOTALIDADE; 

· CONSULTORIA NA VIGILÂNCIA SÓCIO ASSISTENCIAL; 

· GESTÃO DE QUALIDADE EM ASSISTÊNCIA SOCIAL COM ÊNFASE NOS  

NOVOS PARÂMETROS DO SUAS. 

· BASES E FERRAMENTAS DA GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DA  

ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

· ORIENTAÇÃO NOS SISTEMAS CADÚNICO, REDE SUAS (CADSUAS,  

SUASWEB, BPC NA ESCOLA, SAA, CARTEIRA DO IDOSO, SISC),  

SIBEC, CONDICIONALIDADES (SIGPBF), SISVAN, PROJETO  

PRESENÇA. 

· MONITORAMENTO E IMPLANTAÇÃO DA SISTEMATIZAÇÃO DA  

VIGILÂNCIA SOCIAL NA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CRAS. 

· CAPACITAÇÃO PARA EQUIPE DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E  

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS; 

· CAPACITAÇÃO PARA O CONSELHO TUTELAR; 

· CAPACITAÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS DIANTE DAS DEMANDAS  

IDENTIFICADAS 

Serviço 12 

 

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS E DO INICIO DOS 

TRABALHOS. 

 5.1. Os serviços objeto do presente Certame serão prestados pela licitante através de Profissional 

devidamente habilitado em Serviço Social, devidamente registrada no CRESS, para o desempenho 

das atividades a serem realizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

5.2. O início dos trabalhos pertinentes ao objeto do presente Contrato se dará a partir da assinatura do 

instrumento contratual pela vencedora do certame. 

5.3. A empresa contratada deverá promover os seguintes dispostos no quando acima. 

5.4. A prestação dos serviços se dará de forma presencial e semi-presencial, da seguinte forma: promover 

03 (três) visitas semanais na sede do Município, com no mínimo 08 (oito) horas de duração cada, já 

os trabalhos semi-presenciais serão realizados conforme a demanda da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, através de telefone, internet, dentre outros. 

 

6. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
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responsabilidade da Contratada, inclusive terceiros, por quaisquer irregularidades e na sua ocorrência, 

não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes prepostos. 

6.2. É de inteira e total responsabilidade da empresa contratada a obrigação pelo fornecimento de 

profissional devidamente treinado e qualificado, imprescindível à execução de todos os serviços que se 

fizerem necessários para o perfeito funcionamento das atividades desenvolvidas. 

6.3. A licitante contratada se obriga a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

Administração, suportando o encargo de atender prontamente as reclamações porventura existentes, bem 

como manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deverá possuir em seu quadro de funcionários/contratados profissionais, ou em 

caso de pessoa física possuir formação superior em Serviço Social, devidamente registrada no 

CRESS, para a prestação dos serviços dispostos no termo de referência. 

7.2. Realizar 03 (três) visitas semanais na sede do Município, com no mínimo 08 (oito) horas de 

duração, totalizando 24 horas semanais, para análise das demandas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, e realização das atividades dispostas no termo de referência. 

7.3. Avocar para si toda e qualquer despesa decorrente na prestação dos serviços, dentre elas, custo com 

mão de obra, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, transporte, alimentação e 

hospedagem dos eventuais profissionais que apresentarem in loco (sede do Município) para a prestação 

dos serviços.  

7.4. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 

prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

7.5. Orientar seus profissionais para prestar os serviços descritos no Termo de Referência, com 

qualidade e transparência, procurando tratar com urbanidade todos os servidores públicos e capacitando-

os para a execução dos serviços. 

7.6. Disponibilizar tempo integral em suas instalações, ou seja, na sua sede sem limite de quantidade 

para realização de consultas a serem feitas por servidores Municipais, decorrentes de dúvidas suscitadas 

em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientação a ser dada formalmente somente 

por profissionais devidamente habilitados. 

7.7. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele (a) 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações e no edital do presente processo. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Constituir servidor para acompanhamento e fiscalização dos serviços, com poderes para notificar à 

contratada para tomada de providências corretivas inerentes a qualquer irregularidade apontada. 

8.2. Notificar extrajudicialmente a Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na 

qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos 

financeiros à Administração Pública. 

8.3. Notificar extrajudicialmente e exigir da Contratada a substituição de qualquer profissional desta que 

venha a desenvolver suas habilidades em desconformidade na execução dos serviços para o qual foi 

recomendado e ou que venha a apresentar conduta que contraria aos bons costumes e a boa ética 

profissional. 

8.4. A Contratada se responsabilizará pela realização do pagamento, conforme estabelecido nas avenças 

do anexo IX – minuta do contrato administrativo. 

 Este instrumento faz parte integrante do instrumento convocatório/edital e do contrato administrativo, 

para todos os efeitos legais e de direito. 

 

9 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E DO OBJETO  

9.1. Será aceita a proposta que apresentar o menor preço por item e cumprir as exigências do Edital. 

9.2. O objeto será recebido após a correta conferência pela Secretaria Municipal de Saúde e aceito nos 

prazos dispostos no item 4 deste documento.  

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA  

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das dotações do exercício 2022. 

 

Nº 

Ficha 
Atividade Descrição Natureza Vínculo 

775 7.2.5.8.244.9.2079.33903900 

Gestão do Bolsa 

Família e do Cadastro 

Único - IGDBF 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

RECURSOS 

ORDINÁRIOS - NÃO 

VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

776 7.2.5.8.244.9.2079.33903900 

Gestão do Bolsa 

Família e do Cadastro 

Único - IGDBF 

Outros Serv. 

Terc. - P. 

Jurídica 

TRANSF. RECURSOS DO 

F. NAC. ASSIS. SOCIAL 

 

10.2. Serão utilizadas as dotações equivalentes do próximo exercício conforme programação 

orçamentária e financeira.  

 

11 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

11.1. Serão prestados serviços pelo regime de empreitada por preço unitário.  
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10 – DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  

10.1. O objeto será adjudicado ao licitante que apresentar melhor proposta e documentos habilitatórios 

conforme as exigências legais do edital.  

 

11 – DA GESTÃO DO CONTRATO  

11.1. A gestão do Contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assistênica Social e do setor de 

compras, que será o responsável pela emissão das ordens de serviço, e do setor de contabilidade e 

tesouraria que ficará a cargo de liquidação e pagamento das notas fiscais.  

 

12 – DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO  

12.1. O pagamento dos valores devidos pelos produtos será efetuado em até 30(trinta) dias, a partir da 

data da apresentação, pela contratada, da Nota Fiscal, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que 

a mesma seja sanada.  

 

13 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. A vigência será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura.  

 

14 – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS  

14.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste contrato, erros ou atrasos na 

execução dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Autoridade Máxima Municipal poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções: 

a) advertência. 

b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

d) multa de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor mensal por irregularidade formal, que cause 

sanções aos membros da comissão permanente de licitações, ou prejuízo ao erário, e no caso de 

reincidência a multa passará para 20% (vinte) por cento, sem prejuízo da rescisão contratual quando for 

o caso; 

e) multa de 10 % (dez) por cento, calculado sobre o valor remanescente do contrato, no caso do 

Contratado não cumprir rigorosamente as cláusulas contratuais pactuadas, salvo se por motivo de força 
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maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade Competente. 

14.2. A sanção de advertência de que trata o subitem 14.1, alínea “a” poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou inobservância aos 

preceitos contratuais. 

b) ausência ou atraso no cumprimento do horário atinente a prestação dos serviços, conforme prescreve 

a cláusula primeira do contrato. 

14.3. O valor das multas referidas na alínea e do subitem 14.1 poderão ser descontados de qualquer 

fatura ou crédito existente. 

14.4. As penalidades estabelecidas nas alíneas a, b e c, do subitem 14.1, serão da competência exclusiva 

da Autoridade máxima Municipal. 

 

15 – DEMAIS INFORMAÇÕES  

18.1. Demais informações estão inseridas no Edital, na Minuta de Contrato e diretamente na sala de 

licitações da Prefeitura Municipal de Botumirim/MG, situada à Rua Jose da Cruz, nº 09, Bairro: Centro, 

CEP: 39.596-000, Botumirim-MG.  

 

Botumirim/MG, 20 de setembro de 2022. 

 

 

 

MARINA COLARES XAVIER 

SECRETÁRIA MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

Aprovaçao do Termo de Referência: 

 

 

 

ANA PEREIRA NETA 

PREFEITA MUNICIPAL 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 085/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

021/2022 

RAZÃO SOCIAL/NOME:   

CPF/CNPJ:   

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________ 

CIDADE: CEP: _____________________________ 

TELEFONE:   

DADOS BANCARIOS (preenchimento não obrigatório):BANCO: AGENCIA:   CONTA:   

NOME DO SIGNATÁRIO (para assinatura da ata de rp/contrato):    

CPF: IDENTIDADE: ESTADO CIVIL: ___________ 

ENDEREÇO:   

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

MARCA DO 

PRODUTO 

       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.........................( .................................................................. ) 

OBSERVAÇÕES:............................................................................................................................... 

Declaramos, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeito 

fornecimento dos produtos, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da 

legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento 

às exigências e determinações do Edital; enfim, tudo o que for necessário para os serviços/entrega 

dos produtos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município. 

Declaramos igualmente, que: 

a) Temos pleno conhecimento dos produtos/serviços a serem entregues/executados; 

b) Recebemos do Município de Botumirim/MG todas as informações necessárias a elaboração da 

nossa proposta; 

c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos 

plenamente; 

d) Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar a ata de Registro de 

Preços/contrato dentro do prazo estabelecido, contada da data de notificação do Município de 

Botumirim/MG bem como atender a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções 
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cabíveis; 

e) Declaramos que os preços apresentados e os lances que vier a formular não são preços 

inexequíveis ou superfaturados, estando em consonância com o mercado. 

f) Declaramos que esta proposta tem o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

 

DATA: / /   

 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM/MG 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 

___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE 

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE 

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 

97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE 

SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS 

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 

ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR 

DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ()1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2022, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 

DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2022, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 

CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022, POR 

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 

RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 

PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, 

INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 

FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO 

DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
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D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG, ANTES DA ABERTURA 

OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 

DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-

LA. 

 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2022. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 

SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 

POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º 

DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E 

IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS 

E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 

DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 
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• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 

NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 

Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM/MG 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO 

MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER 

RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 

 



37 

 

  

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE 

CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUMIRIM/MG – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2022 

 

 

 

 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 2022. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 085/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 021/2022 

 

O Município de Botumirim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de 

Botumirim-MG na Rua Jose da Cruz, 09 - bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o Nº: 18.017.418/0001-

77, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Srª. XXXXXXXXXXXXXXXX, ora em diante 

denominado simplesmente Contratante, e de outro a empresa..........( qualificar)..........., a seguir 

denominado Contratada, resolvem firmar o presente contrato administrativo para prestação de serviço 

elencado na cláusula primeira, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, em face do Processo Licitatório nº 085/2022 – Pregão Eletrônico nº 021/2022 sob a regência da 

Lei Federal 10.520/2022, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP OU EQUIPARADAS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG., 

CONFORME TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DESTE EDITAL, conforme detalhado no anexo 

I - Termo de Referência, que integram o presente contrato independentemente de sua transcrição, e de 

acordo com os ditames das leis federais 10.520/02 e 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte 

integrante do presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito, fazendo ainda, 

parte integrante do objeto desta contratação, as atividades descritas abaixo: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. O regime de execução do presente contrato é o de execução indireta em regime de empreita por 

“Preço Por Item”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n°: 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. Dos preços 

3.1.1. O valor mensal pela prestação dos serviços profissionais elencados na cláusula primeira, é de R$ 

........(...................) mensal, estimando o valor global de R$......................(............................) para todo o 
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período de 12 meses. 

3.2. Da Forma de Pagamento 

3.2.1 O pagamento do valor global constante no subitem 3.1.1 será efetuado pela Tesouraria do 

Município, através TED ou depósito bancário em nome da contratada até o 30° (trigésimo) dia corrido 

do mês subseqüente ao que originou a prestação dos serviços, mediante nota fiscal devidamente 

empenhada. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária sob as 

rubricas  

<<DOTAÇÃO>> 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do contrato administrativo é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 

5.2. O Contrato Administrativo poderá ter sua vigência prorrogada por igual período em conforme com 

o estabelecido no art. 57, II, da Lei 8.666/93, através termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua 

o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2. Critério de Reajuste 

6.2.1. - Por força das Leis Federais nº  9069/95 e 10.192/2001, os preços poderão ser reajustados após a 

vigência contratual de 12 (doze) meses, salvo disposição autorizativa do Governo Federal. 

6.2.2. - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INPC (IBGE) ou outro índice 

que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

6.2.3. - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura do 

Contrato e do 12º mês da execução, passando a vigorar o novo preço a partir do 13º mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO 

7.1. Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do presente 

contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a 

mesma ser exigida a qualquer tempo. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1. Constituir servidor para acompanhamento e fiscalização dos serviços, com poderes para notificar à 

contratada para tomada de providências corretivas inerentes a qualquer irregularidade apontada. 

8.2. Notificar extrajudicialmente a Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na 

qualidade dos serviços e ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos 

financeiros à Administração Pública. 

8.3. Notificar extrajudicialmente e exigir da Contratada a substituição de qualquer profissional desta que 

venha a desenvolver suas habilidades em desconformidade na execução dos serviços para o qual foi 

recomendado e ou que venha a apresentar conduta que contraria aos bons costumes e a boa ética 

profissional. 

8.4. A Contratada se responsabilizará pela realização do pagamento, conforme estabelecido nas avenças 

do anexo IX – minuta do contrato administrativo. 

8.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, na pessoa do Secretário Municipal. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deverá possuir em seu quadro de funcionários profissional com formação 

superior, devidamente habilitado em Serviço Social, devidamente registrada no CRESS, para a 

prestação dos serviços dispostos no termo de referência. 

9.2. Realizar 03 (três) visitas semanais na sede do Município, com no mínimo 08 (oito) horas de 

duração, totalizando 24 horas semanais, para análise das demandas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, e realização das atividades dispostas no termo de referência. 

9.3. Avocar para si toda e qualquer despesa decorrente na prestação dos serviços, dentre elas, custo com 

mão de obra, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, transporte, alimentação e 

hospedagem dos eventuais profissionais que apresentarem in loco (sede do Município) para a prestação 

dos serviços.  

9.4. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que 

prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

9.5. Orientar seus profissionais para prestar os serviços descritos no Anexo I -Termo de Referência, 

com qualidade e transparência, procurando tratar com urbanidade todos os servidores públicos e 

capacitando-os para a execução dos serviços. 

9.6. Disponibilizar tempo integral em suas instalações, ou seja, na sua sede sem limite de quantidade 

para realização de consultas a serem feitas por servidores Municipais, decorrentes de dúvidas suscitadas 

em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientação a ser dada formalmente somente 
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por profissionais devidamente habilitados. 

9.7. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele (a) 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações e no edital do presente processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 

conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/93, ao 

Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1º a 4º, da citada 

Lei. 

10.3. Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão unilateralmente sob aviso, 

com prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias pela desistência na continuidade na prestação dos 

serviços, sem ônus indenizatório em decorrência da rescisão antecipada.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste contrato, erros ou atrasos na 

execução dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Autoridade Máxima Municipal poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções: 

a) advertência. 

b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de 02 (dois) anos. 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

d) multa de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor mensal por irregularidade formal, que cause 

sanções aos membros da comissão permanente de licitações, ou prejuízo ao erário, e no caso de 

reincidência a multa passará para 20% (vinte) por cento, sem prejuízo da rescisão contratual quando for 

o caso; 

e) multa de 10 % (dez) por cento, calculado sobre o valor remanescente do contrato, no caso do 

Contratado não cumprir rigorosamente as cláusulas contratuais pactuadas, salvo se por motivo de força 

maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade Competente. 

11.2. A sanção de advertência de que trata o subitem 11.1, alínea “a” poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 
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a) Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou inobservância aos 

preceitos contratuais. 

b) ausência ou atraso no cumprimento do horário atinente a prestação dos serviços, conforme prescreve 

a cláusula primeira subitem 1.3. 

11.3. O valor das multas referidas na alínea e do subitem 11.1 poderão ser descontados de qualquer 

fatura ou crédito existente. 

11.4. As penalidades estabelecidas nas alíneas a, b e c, do subitem 11.1, serão da competência exclusiva 

da Autoridade máxima Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  

12.1. As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e ao valor 

da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e ao teor do 

presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer ou obrigação prevista neste instrumento 

contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, com 

alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, 

ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Grão Mogol/MG, para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da execução do presente Contrato, sob renúncia de qualquer outro por melhores condições 

que venha a propiciar. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam. 

 

Prefeitura Municipal de Botumirim - MG, ___________de __________de 2022. 

 

ANA PEREIRA NETA 

PREFEITA MUNICIPAL 
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<<FORNECEDOR>> 

EMPRESA CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

1..........................................................................................................................  

CPF: 

2........................................................................................................................... 

CPF: 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA 

 

 

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)______________________________________________, portador do Documento de Identidade 

nº _________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA que 

disponibilizará profissional habilitado em Serviço Social, devidamente registrada no CRESS, para 

prestação dos serviços pertinente(s) e compatível (eis) com o objeto da Licitação, responsabilizando-se 

ainda por todas as despesas diretas e indiretas referentes a execução dos serviços. 

 

 

Observação – esta declaração deverá ser anexado junto à documentação habilitação sob pena de 

inabilitação da proponente licitante 

 

 

Local/Data..........................,  ...... de ............................ de 2022. 

 

........................................................................ 

Nome:> 

CPF:>  

 

 


